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CONHECA OS RESULTADOS DA PRIMEIRA PESQUISA DE IMAGEM
REALIZADA SOBRE O STF E SEUS MINISTROS

O QUE O BRASIL ESPERA
DO SUPREMO
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LEI MARIA DA PENHA E SEUS

16 ANOS

JULIANA BASTOS LINTZ

Presidente da Associagdo das Defensoras e Defensores
Publicos do Estado do Rio de Janeiro

Vice-Presidente administrativa da Anadep

onsiderada pela Organizagao das Nagdes Uni-

das (ONU) como uma das trés melhores legis-

lagdes do mundo aplicadas contra a violéncia
de género, a Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/20C6),
completa 16 anos no dia 7 de agosto.

Tao antiga quanto a propria humanidade, a violén-
cia de género, em especial a violéncia doméstica, ndo sé
enquanto ato fisico, mas simbdlico de desvalorizagao
e subjugacgao social da mulher, faz parte de uma ques-
tao histérico-cultural. E a expressio mais perversa da
desigualdade de género e da assimetria das relagdes
sociais de poder existentes entre homens e mulheres.

Avioléncia de género é um problema mundial, fruto
de uma sociedade patriarcal, entendida como aquela
que possui configuragédo sociocultural que confere aos
homens predominéncia, autoridade e vantagens sobre
as mulheres, sendo o machismo sua maior expresséo.

Atragica histéria de violéncia doméstica, que ense-
jou a Lei Maria da Penha, reflete o quadro sistémico
da violéncia contra a mulher no Brasil, que atravessa
todas as classes e posigdes sociais.

Ao tratar de forma integral a violéncia domeéstica,
tipificando o crime, a Lei Maria da Penha representa
um marco no enfrentamento desse grave problema e,
também, no impulsionamento da discussao de género
no sistema de Justiga brasileiro.

Além de criar mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, a norma criou
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instrumentos de protegdo e acolhimento
emergencial a mulher em situagao de violén-
cia, isolando-a do agressor, e ofereceu ferra-
mentas para garantir a assisténcia social e
psicolégica a vitima, buscando também pre-
servar seus direitos patrimoniais e familia-
res. Sugeriu, ainda, aperfeicoamento e efeti-
vidade do atendimento jurisdicional e previu
insténcias para o cuidado do agressor.

Apesar do estudo sobre a efetividade da
Lei Maria da Penha, divulgado pelo Instituto
de Pesquisa Econdémica Aplicada (IPEA) em
margo de 2015, demonstrar que a introdugéo
da Lei gerou efeitos estatisticamente signi-
ficativos no tocante a redugdo de casos de
violéncia contra a mulher, o cendrio da vio-
léncia doméstica continua a assolar milhares
de mulheres todos os anos em nosso Pais e a
fazer vitimas fatais.

Tal fato comprova que a violéncia domés-
tica € um problema estrutural de género que
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possibilita a violagédo diaria dos direitos da mulher em
seu proprio lar.

Entre 2017 e 2022, a Lei Maria da Penha recebeu

diversas alteragdes, tais como:

- adeterminacgao de que o atendimento de mulhe-
res em situagdo de violéncia deve ser feito pre-
ferencialmente por policiais e peritos do sexo
feminino;

- aproibigdo de contato entre a vitima, seus fami-
liares e testemunhas com o agressor e pessoas
a ele relacionadas;

- apossibilidade de delegados e policiais institui-
rem medidas protetivas de urgéncia.

A alteragdo mais recente é a prevista na Lei Federal
n°14.310, de 8 de margo de 2022, que alterou o art. 38-A
da Lei Maria da Penha, para determinar o registro ime-
diato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas
de urgéncia deferidas em favor da mulher em situagao
de violéncia doméstica e familiar ou de seus depen-
dentes. Além disso, permite a busca e monitoramento
pelas autoridades de todas as medidas protetivas defe-
ridas em territério nacional, trazendo maior segu-
rancga as mulheres que a solicitam e maior efetividade
ao cumprimento das medidas protetivas de urgéncia.

Apesar dos avangos alcangados depois de 16 anos da
Lei Maria da Penha, a chegada da covid-19 transformou
o cotidiano de milhdes de pessoas no mundo e atingiu
com maior gravidade as pessoas pobres, especialmente
as mulheres, que representam o grupo social mais afe-
tado pelos impactos dessa grave crise sanitaria.

Em relatério divulgado em margo pela ONU,
"Mulheres no centro da luta contra a crise da covid-
19" ja se apontavam alguns indicativos que poderiam
ser agravados com os efeitos sociais e econémicos da
pandemia no Brasil.

O cendario pandémico, que alterou bruscamente
a vida das familias e da sociedade em geral, apenas
exacerbou uma realidade marcada pela violéncia de
género, que se soma ao aprofundamento das desigual-
dades e da precarizagao da situagdo da mulher no mer-
cado de trabalho e na sociedade.

Nesse sentido, com o aumento exponencial nos
casos de violéncia doméstica, vale ressaltar que a Lei
Maria da Penha traz em seu bojo a figura da assistén-
cia a mulher, fazendo mencgédo expressa a Defensoria
Publica em seu artigo 28, in verbis:

Art. 28. E garantido a toda mulher em situagao
de violéncia doméstica e familiar o acesso aos
servigos de Defensoria Publica ou de Assisténcia
Judiciaria Gratuita, nos termos da lei, em sede
policial e judicial, mediante atendimento especifico
e humanizado.

Para cumprir seu papel e assumir sua responsa-
bilidade como instancia constitucional de promogéo
de Direitos Humanos é necessario que as Defensorias
Publicas de todo o Pais consigam se estruturar ade-
quadamente para garantir um atendimento integral e
eficiente.

No Brasil, com excegdo do Estado do Acre, todas as
Defensorias Publicas contam com Nucleos Especializa-
dos na Defesa das Mulheres, um espago de atendimento
juridico a mulher em situagdo de violéncia, prestando
em média 50 mil atendimentos por ano. Muitos passos
ja foram dados neste sentido, mas sabemos dos gran-
des desafios diarios e o quanto precisamos crescer.

Consoante ao segundo "Mapa da Defensoria Publica
no Brasil", langado em 2021, pela Associagdo Nacional
de Defensoras e Defensores Publicos (Anadep) em con-
junto com o IPEA, oito anos depois do primeiro levan-
tamento o nuimero de defensores especializados em
violéncia doméstico passou de 74 para 120, o que ainda
se mostra insuficiente para fazer frente aos indices de
violéncia contra a mulher em nosso Pais, que fazem
com que o Brasil ocupe o quinto lugar no ranking mun-
dial de feminicidio.

Assim, podemos observar que os avangos obtidos
na esfera legislativa em relagdo aos direitos da mulher,
desde o ambito domeéstica até a participagdo politica,
ainda parecem estar engatinhando.

Erradicar avioléncia contra as mulheres é um impe-
rativo moral inquestionavel. E para isso € preciso que
os paises trabalhem para fortalecer as leis e os meca-
nismos de atendimento e protegdo contra a violéncia
domeéstica. Estas agdes serdo fundamentais para inibir
a violéncia contra as mulheres, proteger as vitimas de
violéncia doméstica e promover a ampla participagao
das mulheres no mercado de trabalho, nos cargos de
decisao e nas esferas do poder.

Quando pensamos num futuro melhor, precisamos
envidar esforgos para garantir politicas inclusivas de
apoio as mulheres e combate a violéncia de género, que
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se revelam mais necessarias do que nunca.



